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e nutricional em famílias de assentamentos rurais
Factors associated with food insecurity risk 
and nutrition in rural settlements of families
Resumo  A insegurança alimentar ocorre quando 
o direito a uma alimentação em qualidade e quan-
tidade adequada de forma regular é desrespeitado. 
O objetivo deste estudo foi identificar a situação 
de insegurança alimentar (IAN) e suas possíveis 
associações com variáveis socioeconômicas e die-
téticas em assentamentos rurais de Sergipe. Essa 
situação foi verificada através da escala brasileira 
de insegurança alimentar e as associações através 
da análise de regressão multivariada por odds ra-
tio (OR). Foram avaliadas 179 famílias de quatro 
assentamentos do estado de Sergipe. Identificou-
se prevalência de 88,8% de IAN, sendo 48,6% in-
segurança leve, 25,1% moderada e 15,1% grave. 
Associação estatística ajustada foi encontrada en-
tre a IAN e as variáveis renda familiar per capita 
(ORa = 3,11, p = 0,008) e variedade alimentar 
(Ora = 2,73, p = 0,004). As famílias apresenta-
ram alta prevalência de insegurança alimentar e 
nutricional, determinada nesta população, pela 
baixa renda familiar e pela baixa variedade da 
alimentação. É imprescindível políticas públicas 
mais efetivas, que, de fato, garantam a segurança 
alimentar e sejam mais completas, visando tam-
bém à educação nutricional e maior possibilidade 
para produção de alimentos.
Palavras-chave  Assentamentos rurais, Seguran-
ça alimentar, Fatores socioeconômicos
Abstract  Food insecurity occurs when the right 
to food in adequate quality and quantity on a 
regular basis is disrespected. This study aimed to 
identify food and nutrition insecurity (FNI) and 
its possible association with socioeconomic and 
dietary variables in rural settlements of Sergipe. 
We verified food insecurity through the Brazilian 
of Food Insecurity Scale and associations via odds 
ratio multivariate regression analysis. We evalu-
ated 179 families from four rural settlements in 
the state of Sergipe. An FNI prevalence of 88.8% 
was identified (48.6% light insecurity, 25.1% 
moderate and 15.1% severe). An adjusted statisti-
cal association was found between FNI and vari-
ables family income per capita (OR
a 
= 3.11, p = 
0.008) and food variety (OR
a 
= 2.73, p = 0.004). 
Families showed high prevalence of food and nu-
tritional insecurity, determined by low income 
and low variety of food in this population. It is 
essential to implement more effective and compre-
hensive public policies that actually ensure food 
security, also aiming at nutrition education and 
greater food production opportunities.
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Segundo a lei 11.346/2006 a Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) compreende a realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cul-
tural, econômica e socialmente sustentáveis1. 
A escala brasileira de segurança alimentar 
(EBIA), mensura essa situação que pode variar 
desde o grau mais leve, no qual há preocupação 
pela incerteza de acesso aos alimentos, até o nível 
mais grave, que se caracteriza pela presença da 
fome. A ONU estima que, em 2013, 867 milhões 
de pessoas no mundo estiveram subnutridas cro-
nicamente e que 70% das pessoas em Inseguran-
ça Alimentar (IAN) estavam situadas em zonas 
rurais2. 
No Brasil, apesar da redução quando compa-
rado ao ano de 2004, 22,6% dos domicílios estão 
em algum grau de insegurança alimentar, o que 
representa 52 milhões de pessoas. A área rural 
apresenta prevalências de insegurança alimen-
tar superiores à zona urbana e a região nordeste 
apresenta os mais elevados percentuais do Brasil, 
além do maior percentual de famílias no grau 
moderado ou grave na área rural brasileira3. 
Uma importante parcela da população rural 
está nos assentamentos, pois representa quase 1 
milhão das famílias brasileiras, além disso, pro-
move aumento na oferta de alimentos e diminui-
ção do êxodo rural. O nordeste detém cerca de 
30% dessas famílias, porém com apenas 11,2% 
dos hectares destinados aos assentamentos no 
Brasil4. 
Em Sergipe, a maioria dos assentamentos 
estão localizados em solos de baixa fertilidade, 
clima seco, possuem baixa infraestrutura e ficam 
distantes das áreas economicamente ativas5. A re-
forma agrária é um projeto de relevância nacio-
nal, que vem sendo altamente comprometido em 
sua implementação, porém apenas a conquista 
da terra não é garantia da segurança alimentar6-8.
Estudos vêm mostrando a relação da IAN 
com menor renda familiar, baixa escolarida-
de, maior número de moradores no domicílio, 
condições inadequadas de saneamento básico, 
ausência de vínculo empregatício e maior pre-
valência entre famílias de zona rural9. Quanto à 
ingestão alimentar, além da restrição quantitativa 
identificada pela Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA), a IAN também tem sido rela-
cionada a uma qualidade dietética inferior, com 
menor consumo de alimentos ricos em proteínas 
(pertencentes ao grupo das leguminosas, leites e 
derivados e carnes e ovos) e reguladores (frutas e 
verduras), além de maior omissão de refeições e 
consumo glicídico9. 
Sabe-se da importância de uma alimentação 
saudável e adequada para a promoção da saúde e 
prevenção de doenças tanto por déficit como por 
excesso de nutrientes10.
Considerando a erradicação da fome como 
objetivo do milênio2, a vulnerabilidade dos as-
sentamentos rurais e a importância do tema para 
formulação de políticas públicas mais efetivas, 
este estudo objetivou avaliar a associação entre 
insegurança alimentar e variáveis dietéticas e so-
cioeconômicas de famílias de assentamentos ru-
rais em Sergipe. 
Metodologia
Este estudo é do tipo analítico, transversal e fez 
parte do projeto de pesquisa “Experimentação 
Participativa e Agroecologia em Assentamentos 
Rurais de Sergipe”, sob a coordenação da Em-
brapa Tabuleiros Costeiros em parceria com a 
Universidade Federal de Sergipe. O período de 
coleta de dados foi entre maio de 2011 e 2013 e 
as informações coletadas são referentes aos dados 
socioeconômicos, antropométricos, dietéticos e 
de insegurança alimentar.
A população de estudo foi composta por 
179 famílias, de um total de 184, pertencentes 
a quatro assentamentos localizados em regiões 
de Sergipe, sendo eles Assentamento Rural São 
Sebastião (ARSS, município de Pirambu, Leste 
Sergipano), José Gomes da Silva (ARJGS, muni-
cípio de Lagarto, Centro-Sul Sergipano), Novo 
Marimbondo (ARNM, município de Tobias 
Barreto, Centro-Sul Sergipano) e José Felix de Sá 
(ARJFS, município de Aquidabã, Médio Sertão 
Sergipano). Segundo o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (INCRA), 170 famí-
lias foram beneficiadas com lotes agrários nesses 
quatro assentamentos, porém durante a coleta 
foi verificado que alguns filhos dos beneficiários 
formaram famílias e construíram residências no 
lote dos pais, o que justifica um número maior de 
participantes na pesquisa11.
A coleta de dados foi realizada por pessoal 
devidamente treinado, o que fez necessário a per-
manência dos pesquisadores nos assentamentos 
durante algumas semanas pela dificuldade de 








As famílias foram visitadas em suas residên-
cias e, após a assinatura do Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido, o chefe de família, 
aquele que contribuía com a maior renda, res-
pondeu um questionário socioeconômico pre-
viamente estruturado e o recordatório de 24 
horas. Além destes, também foi aplicado a EBIA, 
um método adaptado e validado para a popula-
ção brasileira da zona urbana e rural, utilizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD). 
Este método consiste em 15 perguntas com 
possibilidade de resposta sim/não sobre restrição 
alimentar devido às limitações econômicas nos 
últimos três meses. Para as famílias que possuí-
am membros com menos de 18 anos foram con-
siderados os seguintes pontos de corte, de acordo 
com as respostas afirmativas, 1-5 insegurança 
leve (IAL), 6-10 insegurança moderada (IAM), 
10-15 insegurança grave (IAG). Para as famílias 
sem menores de 18 anos foram considerados 
como ponto de corte 1-3 IAL, 4-5 IAM, 6-8 IAG 
e nenhuma resposta afirmativa foi considerada 
como segurança alimentar para ambos os casos12. 
Adotou-se como variável dependente a situação 
de segurança ou insegurança alimentar. Também 
foram realizadas medidas antropométricas em 
todos os membros da família, totalizando 706 
pessoas.
As variáveis socioeconômicas investigadas re-
ferem-se à escolaridade, profissão, idade, sexo e 
renda mensal dos moradores de cada domicílio, 
além da participação em algum tipo de Programa 
de Transferência de Renda do Governo (PTR). O 
critério adotado neste trabalho para a definição 
das linhas de pobreza e de indigência utiliza pon-
tos de corte designados pelo Banco Mundial, o 
qual considera U$ 1,00 por dia por pessoa como 
linha de indigência e U$ 2,00 por dia por pessoa 
como linha de pobreza13, calculado a partir da 
renda total da família, incluindo os valores rece-
bidos por PTR.
Para maior confiabilidade, o recordatório de 
24 horas foi aplicado com auxílio de álbum de 
fotografias com porções de diversos alimentos 
em tamanho variados, confeccionado a partir da 
junção de outros álbuns14-17. 
A estimativa da ingestão de nutrientes e dos 
grupos alimentares foi feita através do software 
Nutrition Data System for Research (NDSR. Ver-
são 2011. Minneapolis, University of Minnesota) 
de análise de dietas. Os dados de teor de nutrien-
tes do software foram comparados à Tabela de 
Composição de Alimentos (TACO) e quando 
inferior a 80% ou excedente 120% corrigiu-se 
segundo o valor encontrado na tabela de referên-
cia18. A avaliação ocorreu com base nas Ingestões 
Dietéticas de Referência19 e segundo o guia ali-
mentar da população brasileira10. 
Foi considerada uma alimentação variada 
quando citados alimentos de, no mínimo, cin-
co grupos alimentares, sendo desconsiderada a 
contagem dos grupos óleos e gorduras e doces e 
açúcares.
Quanto às medidas antropométricas, foi cal-
culado o IMC para adultos e idosos e o IMC/
idade para crianças e adolescentes, identificando 
o estado nutricional. O diagnóstico ocorreu com 
base nas recomendações da OMS20. 
Os instrumentos utilizados foram balança 
eletrônica da marca Líder, modelo P-150M, com 
capacidade de 150 kg, graduação de 100g; estadi-
ômetro portátil “alturexata” com escala bilateral 
de 35 a 213 cm e resolução de 0,1cm; fita métri-
ca Sanny Medical em aço plano com largura de 
0,5cm, precisão de 0,1cm; e adipômetro Lange® 
desenvolvido pela Cambridge Scientific Indus-
tries, EUA.
Para a análise estatística foi utilizado o sof-
tware IBM SPSS Statistics 16.0. Foram realizadas 
análises descritivas para caracterização da popu-
lação, o teste qui-quadrado de Pearson e as razões 
de prevalência bruta e ajustada por odds ratio, 
que foram aplicados para investigar a associação 
entre as variáveis independentes (socioeconômi-
cas, dietéticas e antropométricas) com a preva-
lência de insegurança alimentar. Associações com 
p < 0,20 foram selecionadas para o modelo de re-
gressão multivariada ajustada, considerando-se 
com significância estatística p < 0,05 e intervalo 
de confiança de 95%. 
Para melhor ajuste estatístico, as variáveis de-
pendentes foram classificadas em dois grupos: 1) 
Segurança e Insegurança Alimentar Leve (SAN 
– IAL) e 2) Insegurança Alimentar Moderada e 
Grave (IAMG). A pesquisa foi aprovada pelo co-
mitê de ética em pesquisa com seres humanos da 
Universidade Federal de Sergipe.
Resultados
Nestes assentamentos as terras são destinadas 
principalmente para a agricultura, apenas uma 
pequena parte é destinada à prática da pecuária. 
Seus principais cultivos em comum são o milho, 
o feijão e a mandioca. Estes alimentos geralmen-
te são usados para a subsistência, porém quando 










dos em feiras livres. Ainda quanto ao cultivo, é 
presente em algumas casas as hortas, visando o 
comércio local. O uso de agrotóxicos é uma prá-
tica comum, sendo adquiridos pelos próprios 
agricultores em casas agropecuárias, nem sempre 
com a correta recomendação técnica.
Possuem infraestrutura incompleta, com 
presença de energia elétrica, porém nem todos 
possuem água encanada, destinação de resíduos 
sólidos e tratamento de esgoto. Em nenhum dos 
assentamentos há escolas ou postos de saúde em 
funcionamento, tornando necessária a locomo-
ção até comunidades vizinhas. Os assentamentos 
apresentam como atividades de lazer principal-
mente a ida a bares, os jogos de futebol, as festivi-
dades locais e os cultos religiosos.
A caracterização sociodemográfica dos qua-
tro assentamentos de Sergipe (Tabelas 1 e 2) ana-
lisada a partir de 179 famílias mostrou que entre 
os chefes dos domicílios 73,2% eram do sexo 
masculino, 40,2% estavam com excesso de peso, 
71,5% eram agricultores, 67,4% tinham quatro 
ou menos pessoas residentes na casa. É impor-
tante destacar que dois chefes de famílias não 
puderam ser avaliados na antropometria devido 
a ausência nos assentamentos em dias de coleta, 
portanto houve uma redução na amostra do es-
tado nutricional para 177 indivíduos. A consti-
Tabela 1. Caracterização de (in)segurança alimentar, 






Segurança Alimentar 20 11
Insegurança Leve 87 49
Insegurança Moderada 45 25
Insegurança Grave 27 15
Número de pessoas no domicílio
≤ 4 121 68
5 – 6 35 19
≥ 7 23 13





Casal sem filho 27 15
Casal com filho 112 63
Mulher sem cônjuge com filho 13 7




Acima da linha de pobreza 98 55
Tabela 2. Caracterização sociodemográfica e 













Não Alfabetizado 28 16
Fundamental Incompleto 140 78
Fundamental Completo 4 2
Médio Incompleto 4 2





Do lar 7 4
Outras (Carteira Assinada) 7 4
Estado Nutricional (IMC)*
Baixo Peso 19 11
Eutrofia 86 48
Excesso de Peso 72 40
Baixa Ingestão dos Grupos 
Alimentares




Leite e derivados 168 94
Leguminosas e oleaginosas 33 18
Óleos e gorduras 67 37















tuição familiar mais comum era casal com filho 
(62,6%). É importante destacar que nenhum 
chefe de família teve acesso ao ensino superior 
e 78,2% têm ensino fundamental incompleto. 
Além disso, 19% das famílias foram classificadas 
abaixo da linha da pobreza (indigência).
Apesar de nenhum dos assentamentos estu-
dados possuírem escola, quando comparado à 
escolaridade entre os chefes e os filhos da famí-
lia, os filhos possuem maior grau de estudo, com 
taxas de 1,9% de analfabetismo, 11% do ensino 
médio incompleto e 0,6% cursando o nível supe-
rior, corroborando com outros estudos21. 
A prevalência de famílias encontradas em in-
segurança alimentar foi de 88,8%, sendo 48,6% 
em IAL, ou seja, com incerteza quanto ao aces-
so aos alimentos no futuro, 25,1% em IAM, in-
dicando uma restrição alimentar qualitativa e 
quantitativa para adultos, e 15,1% em IAG, uma 
restrição quantitativa inclusive para as crian-
ças, com possíveis episódios de fome22. O Alpha 
Cronbach atingiu 0,91, considerado excelente, de-
monstrando que as perguntas foram respondidas 
de acordo com a expectativa teórica da própria 
da escala, em ordem crescente de gravidade da 
insegurança alimentar.
As associações entre as variáveis estão des-
critas na Tabela 3. A associação estatística foi en-
contrada entre a IAN e as variáveis renda familiar 
per capita, ingestão do grupo alimentar carnes e 
ovos, intervalo entre as refeições e alimentação 
variada.
Tabela 3. Razão de chance (OR) bruta e intervalo de confiança (IC) para (in)segurança alimentar segundo 
variáveis relacionadas à família e aos dados do chefe do domicílio de assentamentos rurais. Sergipe, 2014.
Variável




N % N % Inferior Superior
Escolaridade 0,117 1,903 0,845 4,287
Não Alfabetizado 13 46,4 15 53,6
Alfabetizado 94 62,3 57 37,7
Renda per capita 0,001 3,483 1,593 7,616
Indigência 12 35,3 22 64,7
Não Indigência 95 65,5 50 34,5
Presença de Menor com Baixo Peso 0,102 2,773 0,781 9,846
Sim 4 36,4 7 63,6
Não 103 61,3 65 38,7
Excesso de Peso 0,199 1,492 0,810 2,749
Sim 39 54,2 33 45,8
Não 67 63,8 38 36,2
Grupo Carnes e Ovos 0,008 3,709 1,338 10,278
Abaixo 6 31,6 13 68,4
Adequado e Acima 101 63,1 59 36,9
Ingestão Proteica (g/kg) 0,056 2,914 0,934 9,089
Abaixo da EAR 5 35,7 9 64,3
Adequado e Acima 102 61,8 63 38,2
Intervalo entre Refeições 0,007 2,441 1,267 4,701
≥ 4 horas 59 52,2 54 47,8
< 4 horas 48 72,7 18 27,3
Alimentação Variada 0,000 3,502 1,853 6,618
Não 27 40,9 39 59,1
Sim 80 70,8 33 29,2
* Teste do Qui-quadrado de Pearson. SAN- Segurança Alimentar e Nutricional. IAL – Insegurança Alimentar Leve. IAMG – 










Não foram encontradas associações com di-
ferenças significativas entre insegurança alimen-
tar e ingestão energética, escolaridade, ingestão 
proteica (g/kg) e número de moradores do do-
micílio. Também não houve associação entre ser 
beneficiário ou não de PTR e o sexo do chefe de 
família e a IAN.
Na Tabela 4 é possível observar a razão de 
chances e o intervalo de confiança de 95% dos 
determinantes da IAN no modelo final da re-
gressão ajustada. As variáveis que se mantiveram 
relacionadas à insegurança alimentar foram uma 
alimentação não variada e renda per capita ‘indi-
gência’ que tinham, respectivamente, 2,7 e 3,11 
vezes mais chances de estar em IAMG. As catego-
rias intervalo entre as refeições e ingestão protei-
ca permaneceram no modelo para melhor ajuste 
das variáveis.
Discussão
Os principais achados deste estudo compreen-
dem a identificação de altas taxas de IAN (88,8%) 
em assentamentos rurais de Sergipe e a relação 
desta situação associada à baixa renda e baixa 
variedade alimentar. Quando comparado aos da-
dos publicados pela PNAD (2014), a prevalência 
de IAN encontrada neste estudo foi mais que o 
triplo da média encontrada no Brasil (22,6%) e 
consideravelmente maior do que a do nordeste 
(38,1%). A insegurança alimentar moderada e 
grave, neste estudo, soma 40,2%, bem maior do 
que a das áreas rurais do Nordeste (20,1%) e 
do Brasil (7,8%)3. Com relação a outros assen-
tamentos em diferentes regiões do país, onde o 
percentual de IAMG varia de 0 a 22%, percebe-
se que a prevalência apresentada neste estudo é 
bem mais preocupante6,7,8,21,23. Possivelmente, a 
baixa produção de alimentos durante o período 
de coleta tenha maximizado esses percentuais, 
especialmente devido à escassez hídrica provoca-
da por estiagens frequentes na região estudada, 
considerando-se que em 2013 ocorreu a pior seca 
dos últimos 30 anos, deixando 1228 municípios 
da região nordeste em estado de emergência24. 
A FAO Statistical Yearbook (2013) relatou que, 
entre os anos de 2010 e 2012, 19,1% da população 
mundial sofria privação de acesso aos alimentos, 
sendo um percentual maior em países de baixa ren-
da, e uma maior concentração na África (28,9%) 
do que nos países em desenvolvimento (22,5%). 
Quando visto de forma mais detalhada é possível 
identificar que o norte da África apresenta um per-
centual bem menor (5,8%) do que a África subsaa-
riana (33,3%). Dentre os países com piores índices 
estão Burundi (81,4%), República dos Camarões 
(77,8%), Eritreia (75,4%), Somália (74,3%), que se 
aproximam do percentual encontrado neste estu-
do, e Zâmbia (56,3%), todos estes africanos, além 
do Haiti (53,2%), situado no Caribe2. 
A falta de associação entre IAN, ingestão 
energética e variáveis de composição corporal 
pode refletir a transição nutricional, demons-
trando que a IAN não é mais necessariamente 
caracterizada pela desnutrição. Alguns trabalhos 
já identificaram relação entre insegurança ali-
mentar e excesso de peso, visto que tem aumen-
tado nas classes economicamente desfavorecidas, 
provavelmente pela aquisição de alimentos com 
baixo valor nutricional e alta densidade calórica 
por menores preços9,25,26. 
Ao contrário de outros trabalhos9,27-30, a es-
colaridade não mostrou associação com a IAN, 
Tabela 4. Razão de chances bruta e ajustada pela regressão logística multivariada para insegurança alimentar 






Valor de p OR
a
IC 95%
N % Inferior Superior Inferior Superior
Indigência 22 64,7 3,483 1,338 10,278 0,008 3,111 1,351 7,164
Alimentação não variada 39 59,1 3,502 1,853 6,618 0,004 2,737 1,370 5,469
Intervalo entre refeições 54 47,8 2,441 1,267 4,701 0,129 1,748 0,850 3,595
Ingestão proteica (g/kg) 9 64,3 2,914 0,934 9,089 0,17 2,405 0,687 8,420
OR
b – 
Razão de Chances Bruta. OR
a – 









provavelmente por esta população ser muito ho-
mogênea quanto à baixa escolaridade, resultado 
também encontrado em outras populações as-
sentadas7,21,31. A baixa escolaridade contribui para 
que, de maneira geral, as pessoas não consigam 
oportunidades de trabalho bem remuneradas 
fora dos assentamentos, não promovendo um 
aumento de renda e diminuição da insegurança 
alimentar. Ao mesmo tempo, vislumbra-se es-
peranças de melhoria, uma vez que um número 
crescente de crianças e adolescentes estão galgan-
do maiores índices de escolaridade, o que poderá 
refletir em melhorias em relação ao quadro atual.
A falta de associação entre IAN e sexo do che-
fe de família vai de encontro a outros trabalhos 
que verificaram a maior vulnerabilidade a IAN 
quando havia chefe do sexo feminino27,30. Neste 
estudo a prevalência da mesma profissão (agri-
cultores) com condições semelhantes para pro-
duzir alimentos e a baixa prevalência de mulheres 
chefes de família com filho e sem cônjuge, pode 
ter influenciado esse resultado. Contudo, há de se 
ressaltar que, de maneira geral, quando as mulhe-
res são reconhecidas como as titulares no recebi-
mento de recursos de programas de transferência 
de renda, há um fortalecimento da família, pois 
há um reconhecimento de que esses serão obti-
dos em seu benefício. Além disso, elas priorizam 
a alimentação dos filhos e quando o alimento é 
insuficiente, como o caso deste estudo, é preciso 
apoiar ainda mais as mulheres para que estas con-
sigam se alimentar e assegurar a manutenção da 
família. No entanto, percebe-se que mesmo com 
várias políticas públicas estimulando a titularida-
de por parte das mulheres, isso ainda está longe 
de ser realidade em muitas áreas rurais.
Sabe-se que a baixa renda familiar é um dos 
principais determinante da IAN9,27,28,29,30,32,33. 
Nesta população, a renda média mensal foi de 
R$ 651,00, valor um pouco inferior ao salário 
mínimo vigente em 2013, que era de R$ 678,00. 
Recebiam algum tipo de PTR do governo 83,2% 
das famílias, destes, 73,7% recebiam o Programa 
Bolsa Família (PBF). É importante destacar o pa-
pel deste programa para a melhoria da renda fa-
miliar e sua efetividade na diminuição da IAN34. 
Possivelmente sem a presença dos PTR a situação 
de insegurança alimentar encontrada seria ainda 
pior, visto que algumas famílias declararam que 
esta era a única fonte de renda fixa.
Ainda assim, apesar de um incremento na 
renda diminuir as possibilidades de IAN pelo 
aumento do poder de compra e de ter sido de-
monstrado que a maior parte da renda é destina-
da para a compra de alimentos35, vários estudos 
apontam que não necessariamente a melhoria na 
renda implica em melhor qualidade na alimenta-
ção26,35-38 e no estado nutricional39. Um estudo do 
IBASE, que identificou as repercussões do PBF 
na segurança alimentar das famílias beneficiadas, 
constatou aumento na aquisição de açúcares, bis-
coitos e outros industrializados, como também 
uma preferência pela compra de alimentos que as 
crianças mais gostam35. Outro estudo realizado 
com população beneficiária do PBF no municí-
pio de Curitiba encontrou uma dieta monótona e 
com baixo consumo de frutas, verduras e produ-
tos lácteos, resultado semelhante a esse estudo36.
Neste estudo foi observado que dentre os 
grupos alimentares com ingestão abaixo do 
mínimo recomendado destacam-se as frutas 
(89,4%), hortaliças (90,5%) e leites e derivados 
(93,9%). Esses dados refletem um alto percentual 
de inadequação para diversos nutrientes, como 
fibras (90%), vitamina A (77,1%), C (73,7%) e 
E (96%), além de minerais como cálcio (86%), 
magnésio (90%) e potássio (91,6%) (dados não 
mostrados). É importante destacar que o consu-
mo adequado desses nutrientes pode reduzir os 
riscos de doenças cardiovasculares, melhorar os 
níveis de colesterol plasmático e aumentar a efi-
ciência do sistema imune16. 
Os grupos alimentares mais consumidos fo-
ram carnes, leguminosas, óleos e gorduras (con-
siderado pela alta frequência de alimentos prepa-
rados por fritura e consumo de margarina citado 
por 29,05% da população), além do grupo dos 
doces (representado principalmente pelo açúcar 
branco, com 91,6%, muito utilizado no preparo 
do café) e o grupo dos cereais, massas, raízes e tu-
bérculos, em que os alimentos mais citados foram 
cuscuz (67,03%), farinha de mandioca (59,7%), 
arroz branco (79,3%) e pão branco (56,98%). 
É importante citar que os alimentos produzi-
dos nos lotes agrários eram basicamente milho, 
feijão e mandioca, além de uma pequena produ-
ção de hortaliças e frutíferas. Porém é dada pre-
ferência ao comércio em feiras livres, associando 
estes fatores pode-se entender a baixa ingestão 
de frutas, hortaliças e de leite e derivados nesta 
população. Possivelmente o consumo inadequa-
do dos nutrientes pelo chefe da família se dá pela 
não disponibilidade de todos os grupos alimen-
tares no domicílio, sugerindo que o consumo dos 
outros membros da família seja semelhante. 
Esses são resultados semelhantes à Pesquisa 
de Orçamento Familiar (POF) nos anos de 2002-
03 e 2008-09, que identificaram um declínio no 
consumo de frutas e hortaliças, se tornando insu-










e gordura saturada na dieta dos brasileiros, além 
de um consumo maior de arroz, feijão, legumi-
nosas, raízes e tubérculos no meio rural e farinha 
de mandioca no nordeste. Foi identificado tam-
bém que o consumo de leite, frutas, hortaliças e 
carnes aumenta conforme a renda, ao contrário 
de feijões, tubérculos e raízes40,41. Identificou-se 
também uma alta inadequação para vitaminas A, 
C, E, cálcio e magnésio para a faixa etária de 19 a 
59 anos, independente da situação do domicílio 
ser urbano ou rural42. 
Entende-se neste estudo que ter uma alimen-
tação variada implica na ingestão de cinco grupos 
alimentares dos seis principais (frutas, hortaliças, 
leguminosas, cereais, carnes e leite e derivados). 
Isto, invariavelmente, exige do indivíduo não 
apenas uma renda familiar satisfatória, mas tam-
bém a existência de bons hábitos alimentares, que 
valorizem a diversidade alimentar, questões que 
nem sempre estão diretamente correlacionadas.
O estudo apresenta importante limitação 
quanto à coleta de dados tendo em vista o pe-
ríodo de estiagem que ocorreu na região. Tal 
situação pode ter contribuído na alimentação e 
no plantio das famílias e conseqüentemente na 
percepção de insegurança alimentar.
Outra possível limitação foi a utilização da 
EBIA, uma escala psicométrica que verifica a per-
cepção da insegurança alimentar e possivelmente 
sua classificação de segurança alimentar não con-
temple a definição de SAN da Lei 11.346/2006. 
Porém, este é um método adaptado para a popu-
lação brasileira urbana e rural, de simples aplica-
ção e análise, caracterizando as famílias em dife-
rentes níveis de IAN. Além da fácil compreensão 
por parte do entrevistado e baixo custo é utili-
zado mais frequentemente em estudos, inclusive 
em inquéritos nacionais, o que permite maior 
confiabilidade na comparação de resultados.
Destaque-se, entretanto que o presente es-
tudo reporta um inquérito domiciliar, realizado 
em quatro assentamentos da reforma agrária, lo-
calizados em três diferentes regiões do estado. É 
possível que os dados apresentados representem 
a realidade dos demais assentamentos da região. 
Além disso, é inédito em identificar a baixa varie-
dade dietética como fator de risco para insegu-
rança alimentar em populações de assentamen-
tos rurais. 
Este resultado suscita a importância de que 
haja o fortalecimento de políticas públicas de 
transferência de renda, como o PBF, e que in-
centivem o pequeno agricultor de famílias mais 
vulneráveis, como o programa de aquisição de 
alimentos (PAA). Além disso, é imprescindível 
que estejam associados à educação em saúde no 
campo, maior fomento da produção agroecoló-
gica, da valorização dos alimentos regionais e de 
sua comercialização local. Acredita-se que diante 
dos resultados encontrados estas poderiam ser 
estratégias fundamentais para melhorar o pano-
rama de insegurança alimentar dessa população. 
Suscita-se também a realização de mais estudos 
com essa população para designar outros possí-
veis determinantes da insegurança alimentar, e 
desta forma, proporcionar uma melhor formula-
ção de políticas públicas.
Considerações finais
As famílias estudadas apresentaram alta preva-
lência de insegurança alimentar e nutricional, 
determinada pela baixa renda familiar e pela 
baixa variedade da alimentação. A população 
deste estudo demonstrou grande vulnerabilida-
de social, mesmo com grande parcela recebendo 
transferência de renda do governo, predominan-
temente o Programa Bolsa Família. Também foi 
observada uma alimentação monótona, baseada 
em arroz, farinha de mandioca, cuscuz, pão bran-
co, feijão, carnes e café. Consequentemente tam-
bém uma alimentação insuficiente, pois grande 
parte da população não consegue atingir nem o 
mínimo da recomendação para grupos alimen-
tares importantes como leite e derivados, frutas 
e hortaliças. Apesar da posse da terra dignificar 
uma população outrora esquecida, estes ainda 
apresentam dificuldades quanto ao acesso aos 
serviços de educação, saneamento básico, saúde 
e assistência técnica.
Somado a isso, o hábito alimentar desta po-
pulação pode favorecer a prevalência e/ou a 
ocorrência de DCNT, sobretudo as relacionadas 
à alimentação. Portanto, é imprescindível políti-
cas públicas mais efetivas, que de fato garantam 
a segurança alimentar e que sejam mais comple-
tas, visando também à educação alimentar e mais 
possibilidades para produzir alimentos. Assim, 
no futuro pode-se evitar o surgimento de doen-
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